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EMENDA REGIMENTAL Nº 42, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

Altera dispositivos do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal. 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL faz editar a 
Emenda Regimental, aprovada pelos Senhores Membros da Corte em Sessão 
Administrativa realizada em 1º de dezembro de 2010, nos termos do art. 361, inciso 
I, alínea a, do Regimento Interno. 

 

Art. 1º Os dispositivos do Regimento Interno a seguir enumerados 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 38. ............................................................................................ 

I – pelo Revisor, se houver, ou pelo Ministro imediato em 
antiguidade, dentre os do Tribunal ou da Turma, conforme a 
competência, na vacância, nas licenças ou ausências em razão de 
missão oficial, de até trinta dias, quando se tratar de deliberação sobre 
medida urgente; 

.......................................................................................................... 

III – mediante redistribuição, nos termos do art. 69 deste 
Regimento Interno; 

.........................................................................................................” 

 

“Art. 57. Salvo os casos de isenção, compete às partes antecipar 
o pagamento do respectivo preparo. 

Parágrafo único. O preparo compreende o recolhimento de custas 
e das despesas de todos os atos do processo, inclusive o porte de 
remessa e retorno, quando for o caso.” 

 

“Art. 59. O recolhimento do preparo: 

I – quando se tratar de recurso, será feito no tribunal de origem, 
perante as suas secretarias e no prazo previsto na lei processual; 

II – quando se tratar de feitos de competência originária, será 
comprovado no ato de seu protocolo. 

.......................................................................................................... 

§ 3º A não comprovação do pagamento do preparo no ato do 
protocolo da ação originária ou seu pagamento parcial serão 
certificados nos autos pela Secretaria Judiciária.” 
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“Art. 60. Com ou sem o preparo, os autos serão distribuídos ao 
Relator ou registrados à Presidência, de acordo com a respectiva 
competência, salvo os casos definidos neste Regimento.” 

 

“Art. 67. ............................................................................................ 

§ 1º Não haverá distribuição a cargo vago e a Ministro licenciado 
ou em missão oficial por mais de trinta dias, impondo-se a 
compensação dos feitos livremente distribuídos ao Ministro que vier 
assumir o cargo ou retornar da licença ou missão oficial, salvo se o 
Tribunal dispensar a compensação. 

§ 2º Será compensada a distribuição que deixar de ser feita ao 
Vice-Presidente quando substituir o Presidente. 

.......................................................................................................... 

§ 5º Ainda quando prevento, o Ministro que estiver ocupando a 
Presidência do Tribunal Superior Eleitoral será excluído da distribuição 
de processos com medida liminar, com posterior compensação, 
durante os três meses anteriores e o mês posterior ao pleito eleitoral. 

.......................................................................................................... 

§ 11. O processo de acervo de cargo vago que determinar a 
prevenção de outro feito será redistribuído ao Relator sorteado para o 
processo prevento, com compensação. 

§ 12. A prevenção do Ministro Vice-Presidente, ainda quando no 
exercício da Presidência, não o exclui da distribuição.” 

 

“Art. 68. Em habeas corpus, mandado de segurança, reclamação, 
extradição, conflitos de jurisdição e de atribuições, diante de risco 
grave de perecimento de direito ou na hipótese de a prescrição da 
pretensão punitiva ocorrer nos seis meses seguintes ao início da 
licença, ausência ou vacância, poderá o Presidente determinar a 
redistribuição, se o requerer o interessado ou o Ministério Público, 
quando o Relator estiver licenciado, ausente ou o cargo estiver vago 
por mais de trinta dias. 

.......................................................................................................... 

§ 2º REVOGADO. 

§ 3º Far-se-á compensação, salvo dispensa do Tribunal, quando 
cessar a licença ou ausência ou preenchido o cargo vago.” 

 

“Art. 78. ............................................................................................ 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no inciso VIII do art. 13 e inciso V-A 
do art. 21, suspendem-se os trabalhos do Tribunal durante o recesso e 
as férias, bem como nos sábados, domingos, feriados e nos dias em 
que o Tribunal o determinar.” 
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“Art. 323. Quando não for caso de inadmissibilidade do recurso 
por outra razão, o(a) Relator(a) ou o Presidente submeterá, por meio 
eletrônico, aos demais ministros, cópia de sua manifestação sobre a 
existência, ou não, de repercussão geral. 

§ 1º Nos processos em que o Presidente atuar como relator, 
sendo reconhecia a existência de repercussão geral, seguir-se-á livre 
distribuição para o julgamento de mérito. 

§ 2º Tal procedimento não terá lugar, quando o recurso versar 
questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal, ou 
quando impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência 
dominante, casos em que se presume a existência de repercussão 
geral. 

§ 3º Mediante decisão irrecorrível, poderá o(a) Relator(a) admitir 
de ofício ou a requerimento, em prazo que fixar, a manifestação de 
terceiros, subscrita por procurador habilitado, sobre a questão da 
repercussão geral.” 

 

Art. 2º O Regimento Interno passa a vigorar acrescido dos seguintes 
dispositivos: 

“Art. 21. ............................................................................................ 

V-A – decidir questões urgentes no plantão judicial realizado nos 
dias de sábado, domingo, feriados e naqueles em que o Tribunal o 
determinar, na forma regulamentada em Resolução;” 

 

“Art. 323-A. O julgamento de mérito de questões com repercussão 
geral, nos casos de reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, 
também poderá ser realizado por meio eletrônico.” 

 

“Art. 325-A. Reconhecida a repercussão geral, serão distribuídos 
ou redistribuídos ao relator do recurso paradigma, por prevenção, os 
processos relacionados ao mesmo tema.” 

 

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 68 do Regimento Interno. 

 

Art. 4º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua 
publicação.  

 

 

Ministro CEZAR PELUSO 

 

 

Este texto não substitui a publicação oficial. 
 

 


